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RECORRENTE:

TOTAL FLEET S.A.

Advogado:


André Campos Valadão

RECORRIDO:

ESTADO DE MINAS GERAIS

Advogado:


José Benedito Miranda
Trata-se de recurso extraordinário admitido nos termos da decisão de fls. 988/990.

Concomitantemente, foi interposto recurso especial pela ora recorrente, ao qual foi negado seguimento pela decisão de fls. 984/987. Contra tal decisão foi apresentado agravo (artigo 544 do CPC/73), tendo o Superior Tribunal de Justiça dado “(...) provimento ao Recurso Especial para, reconhecendo a violação ao art. 535, II, do CPC, anular o acórdão proferido no julgamento dos Embargos Declaratórios de fls. 754/764 e, e determinar o retorno dos autos à origem, com o escopo de que seja sanada as omissões existentes relativa à apreciação da demanda à luz dos arts. 2º, § 2º, e 4º, § 2º, da Lei Complementar 24/75, 20 e 21 da Lei Complementar 87/96, 179, IV, da Lei 6.404/76 e 110 do CTN” (fl. 1.049).

Vieram-me, nesse contexto, conclusos os autos.

O STF firmou compreensão de que, provido o recurso especial pelo STJ, ainda que apenas para determinar a realização de novo julgamento de embargos de declaração, resta prejudicado o recurso extraordinário interposto simultaneamente ao recurso provido, por perda superveniente de objeto. Nesse sentido:

“Embargos de declaração no recurso extraordinário com agravo. Conversão em agravo regimental. Recurso especial provido pelo Superior Tribunal de Justiça para anular acórdão dos embargos de declaração da Corte regional. Recurso extraordinário prejudicado. Precedentes. 1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, conforme pacífica orientação desta Corte. 2. O provimento do recurso especial pelo Superior Tribunal de Justiça, anulando o acórdão dos embargos de declaração e determinando a realização de novo julgamento pela Corte de origem, torna prejudicado o recurso extraordinário, por perda de objeto. 3. Agravo regimental não provido.” (ARE nº 681.023 ED, Rel.  Min. Dias Toffoli, DJe de 06/09/2012 – g.n.) 

“AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO PREJUDICADO. A decisão do Superior Tribunal de Justiça que determina o retorno dos autos à origem para novo julgamento torna prejudicada a análise do recurso extraordinário. Agravo regimental a que se nega provimento.” (RE nº 643.992 AgR, Rel. Min. Joaquim Barbosa, DJe de 17/06/2013 – g.n.)

“Agravo regimental em recurso extraordinário. (...) 2. Recurso especial provido. Retorno dos autos ao Tribunal de origem. Novo julgamento dos embargos de declaração. Omissão reconhecida. 3. Prejudicialidade do recurso extraordinário. Perda do objeto. (...) 4. Agravo regimental a que se nega provimento.” (RE nº 595.277 AgR, Rel.  Min. Gilmar Mendes, DJe de 07/08/2009 – g.n.)

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONVERSÃO EM REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL PROVIDO NO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PREJUÍZO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. Atendida a pretensão recursal pelo provimento do recurso especial no Superior Tribunal de Justiça, é de se ter por prejudicado o recurso extraordinário.

Precedentes.” (AI nº 792.628 ED, Rel.ª Min.ª Cármen Lúcia, DJe de 24/09/2010 – g.n.)

Neste último, a Ministra Cármen Lúcia consignou em seu voto estar julgando prejudicado o agravo do artigo 544 do Código de Processo Civil de 1973, por perda de objeto, “pela superveniência de ato processualmente relevante, que culminou na declaração de nulidade de decisão que integra o acórdão principal” (DJe de 24/09/2010).

Já o Ministro Dias Toffoli, no precedente alhures citado, ponderou que, “com a anulação do acórdão recorrido pela decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça no recurso especial, é certo que o recurso extraordinário interposto na origem perdeu seu objeto, independentemente de haver distinção entre as matérias abordadas em ambos os recursos” (ARE nº 681.023 ED, DJe de 06/09/2012 – g.n.).

Nesse mesmo julgado, ponderou o Ministro ser “sempre possível às partes, em razão do princípio do devido processo legal, a interposição de outros recursos especial e extraordinário, conforme o que restar decidido no novo acórdão que será proferido pelo Tribunal de origem” (g.n.).

Em todo esse contexto, que envolve a interposição simultânea dos recursos excepcionais, sendo pacífica a jurisprudência do STF a respeito do tema, julga-se prejudicado, por perda superveniente de objeto, o recurso extraordinário.

Intimem-se.

Desembargador Geraldo Augusto
Primeiro Vice-Presidente
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